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DELIBERAÇÃO CIB-SUS/MG Nº 3.375, DE 15 DE ABRIL DE 2021. 

 

Aprova a alteração da Deliberação CIB- 

SUS/MG n° 3.314, de 29 de janeiro de 

2021, que aprova a distribuição das vacinas 

aos municípios para imunização dos 

grupos prioritários contra COVID-19 no 

Estado de Minas Gerais, de acordo com as 

diretrizes do Programa Nacional de 

Imunizações, e dá outrasprovidências. 

 

A Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais - 

CIB-SUS/MG, no uso de suas atribuições que lhe conferem o art. 14-A da Lei Federal nº 8.080, 

de 19 de setembro de 1990, e o art. 32 do Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011 e 

considerando: 

- a Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para 

promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços 

correspondentes; 

- a Lei Federal nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do Sistema Único de Saúde/SUS e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros na área da saúde; 

- a Lei Complementar nº 141, de 13 de janeiro de 2012, que regulamenta o § 3º do art. 198 da 

Constituição Federal para dispor sobre os valores mínimos a serem aplicados anualmente pela 

União, Estados, Distrito Federal e Municípios em ações e serviços públicos de saúde; estabelece 

os critérios de rateio dos recursos de transferências para a saúde e as normas de fiscalização, 

avaliação e controle das despesas com saúde nas 3 (três) esferas de governo; revoga dispositivos 

das Leis nos 8.080, de 19 de setembro de 1990, e 8.689, de 27 de julho de 1993; e dá outras 

providências; 

- a Lei Federal nº 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas para enfrentamento da emergência 

de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus responsável pelo surto 

de 2019; 
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- a Medida Provisória nº 1.026, de 06 de janeiro de 2021, que dispõe sobre as medidas 

excepcionais relativas à aquisição de vacinas, insumos, bens e serviços de logística, 

tecnologiada informação e comunicação, comunicação social e publicitária e treinamentos 

destinados à vacinação contra a covid-19 e sobre o Plano Nacional de Operacionalização de 

Vacinação contra a Covid-19; 

- o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que regulamenta a Lei no 8.080, de 19 

de setembro de 1990, para dispor sobre a organização do Sistema Único de Saúde - SUS, o 

planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa, e dá outras 

providências; 

- o Decreto NE nº 113/2020, que declara situação de emergência em Saúde Pública no Estado 

em razão de surto de doença respiratória – 1.5.1.1.0 – Coronavírus e dispõe sobre as medidas 

para seu enfrentamento, previstas na Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020; 

- o Decreto Estadual nº 47.891/2020, que reconhece o estado de calamidade pública decorrente 

da pandemia causada pelo agente Coronavírus (COVID-10); 

- o Decreto Estadual nº 48.102/2020, que prorroga o prazo de vigência do estado de calamidade 

pública de que trata o art. 1º do Decreto nº 47.891, de 20 de março de 2020, no âmbito de todo 

o território do Estado; 

- a Portaria de Consolidação n° 4, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas sobre 

os sistemas e os subsistemas do Sistema Único de Saúde; 

- a Portaria GM/MS n° 188, de 03 de fevereiro de 2020, que declara Emergência em Saúde 

Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo novo 

Coronavírus (2019-nCoV); 

- a Portaria GM/MS n° 69, de 14 de janeiro de 2021, que institui a obrigatoriedade de registro 

de aplicação de vacinas contra a Covid-19 nos sistemas de informação do Ministério da Saúde; 

- a Resolução da Diretoria Colegiada – RDC n° 444, de 10 de dezembro de 2020, que estabelece 

a autorização temporária de uso emergencial, em caráter experimental, de vacinas Covid-19 

para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância nacional decorrente do 

surto do novo coronavírus (SARS-CoV-2); 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.314, de 29 de janeiro de 2021, que aprova a distribuição das 

vacinas aos municípios para imunização dos grupos prioritários contra COVID-19 no Estado 

de Minas Gerais, de acordo com as diretrizes do Programa Nacional de Imunizações; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.319, de 09 de fevereiro de 2021, que aprova a alteração da 

Deliberação CIB-SUS/MG n° 3.314, de 29 de janeiro de 2021, que aprova a distribuição das 

vacinas aos municípios para imunização dos grupos prioritários contra COVID-19 no Estado 

http://leisestaduais.com.br/mg/decreto-n-47891-2020-minas-gerais-reconhece-o-estado-de-calamidade-publica-decorrente-da-pandemia-causada-pelo-agente-coronavirus-covid-19
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de Minas Gerais, de acordo com as diretrizes do Programa Nacional de Imunizações e dá outras 

providências; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.346, de 15 de março de 2021, que aprova a alteração da 

Deliberação CIB-SUS/MG n° 3.314, de 29 de janeiro de 2021, que aprova a distribuição das 

vacinas aos municípios para imunização dos grupos prioritários contra COVID-19 no Estado 

de Minas Gerais, de acordo com as diretrizes do Programa Nacional de Imunizações, e dá outras 

providências; 

- a Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.364, de 26 de março de 2021, que aprova a alteração da 

Deliberação CIBSUS/MG n° 3.314, de 29 de janeiro de 2021, que aprova a distribuição das 

vacinas aos municípios para imunização dos grupos prioritários contra COVID-19 no Estado 

de Minas Gerais, de acordo com as diretrizes do Programa Nacional de Imunizações, e dá outras 

providências; 

- o Plano Nacional de Operacionalização da Vacinação contra COVID-19, divulgado pelo 

Ministério da Saúde; 

- o Plano Estadual de Contingência para Vacinação contra COVID-19, apresentado durante a 

266ª Reunião Ordinária da CIB-SUS/MG, ocorrida em 19 de agosto de 2020; 

- a mudança de estratégia da Campanha Nacional de Vacinação COVID-19 pelo Ministério da 

Saúde, por meio do Nono Informe Técnico; 

- as adequações nos grupos prioritários para vacinação segundo diretrizes do Programa Nacional 

de Imunizações, que inclui as Forças de Segurança e Salvamento e Forças Armadas; 

- o Ofício nº 087/2021, de 15 de abril de 2021, do Conselho das Secretarias Municipais de Saúde 

- COSEMS/MG; e 

- a aprovação Ad Referendum da CIB-SUS/MG, conforme disposto no art. 50 da Deliberação 

CIB-SUS/MG nº 3.030, de 13 de novembro de 2019, que aprova o Regimento Interno da 

Comissão Intergestores Bipartite do Sistema Único de Saúde do Estado de Minas Gerais (CIB- 

SUS/MG), das Comissões Intergestores Bipartite Macrorregionais (CIB Macro) e das 

Comissões Intergestores Bipartite Microrregionais (CIB Micro) do Estado de Minas Gerais. 

 

DELIBERA: 

 

Art. 1º - Fica aprovada a alteração do art. 1º da Deliberação CIB-SUS/MG nº 3.314,de 29 de 

janeiro de 2021, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 1º - Fica aprovada a distribuição das vacinas aos municípios para imunização dos grupos 

prioritários contra COVID-19 no Estado de Minas Gerais, constante do Anexo Único desta 

Deliberação, de acordo com as diretrizes do Programa Nacional de Imunizações: 

I - pessoas idosas (igual ou superior a 60 anos) residentes em instituições de longa permanência 

institucionalizadas) - ILPI; 

II -  pessoas com deficiência, residentes em residências inclusivas (institucionalizadas), maiores 

de 18 anos; 

III - população indígena aldeada em terras homologadas, maiores de 18 anos; 

IV - trabalhadores dos hospitais (públicos e privados) que realizam atendimento de COVID-19: 

todos os trabalhadores de saúde, exceto setor administrativo; 

V - trabalhadores do serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) e equipes envolvidas 

no transporte de pacientes, independente do vínculo (público ou privado), tipo de transporte 

(terrestre, aéreo ou aquático), englobando trabalhadores da área de saúde ou não; 

VI - trabalhadores dos serviços de atendimento hospitalar e pré-hospitalar de urgência e 

emergência (UPAs e PAs): todos os trabalhadores de saúde, exceto setor administrativo; 

VII - trabalhadores da área da saúde de laboratórios (públicos e privados) que realizam a coleta 

de amostra de Covid-19; 

VIII - trabalhadores da Atenção Primária à Saúde e Centros de Referência COVID-19: 

trabalhadores envolvidos diretamente na atenção para casos suspeitos e confirmados de 

COVID19; 

IX - trabalhadores da área da saúde de serviços especializados que atuam na prestação de 

serviços às unidades COVID-19, como clínicas de imagens e outros serviços terceirizados 

dentro da própria instituição; 

X - trabalhadores da área da saúde de laboratórios (públicos e privados) e setor administrativo, 

excetos os já contemplados no inciso VII deste artigo; 

XI - trabalhadores das Secretarias Municipais de Saúde, Secretaria Estadual de Saúde e órgãos 

estaduais de saúde que, em razão de suas atividades, tenham contato com o público; 

XII - demais trabalhadores da saúde, incluindo administrativos;  

XIII - pessoas de 80 anos e mais; 

XIV - pessoas de 75 a 79 anos;  

XV - pessoas de 70 a 74 anos; 

XVI - povos e comunidades tradicionais ribeirinhas e quilombolas; 
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XVII – pessoas de 65 a 69 anos; 

XVIII – Forças de Segurança e Salvamento e Forças Armadas, incluindo Polícia Penal; 

XIX - pessoas de 60 a 64 anos; 

XX – pessoas com comorbidades (conforme descrição no Plano Nacional de Operacionalização 

da Vacinação contra COVID-19); 

XXI- pessoas com deficiência permanente grave;  

XXII - pessoas em situação de rua; 

XXIII - população privada de liberdade; 

XXIV - funcionários do sistema de privação de liberdade, que ainda não foram contemplados  

no inciso XVIII; 

XXV - trabalhadores da educação; 

XXVI - trabalhadores de transporte coletivo rodoviário de passageiros urbano e de longo curso;  

XXVII - trabalhadores de transporte metroviário e ferroviários; 

XXVIII - trabalhadores de transporte aéreo; trabalhadores de transporte aquaviário;  

XXIX - caminhoneiros; 

XXX - trabalhadores portuários; e  

XXXI - trabalhadores industriais. 

(...) 

§4º - A ordem dos grupos poderá sofrer variações conforme diretrizes nacionais e a vacinação 

poderá ser simultânea em um ou mais grupos.” (nr) 

 

Art. 2º - Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Belo Horizonte, 15 de abril de 2021. 

 

 

FÁBIO BACHERETTI VITOR  

SECRETÁRIO DE ESTADO DE SAÚDE E  

COORDENADOR DA CIB-SUS/MG 


